
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 355.637 - MG (2016/0118828-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : WANDERSON DA SILVA NOVAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. FALTA DE CABIMENTO DO WRIT. 
INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXECUÇÃO 
PENAL. INDULTO. DECRETO N. 8.172/2013. FALTA GRAVE 
PRATICADA NOS DOZE MESES ANTERIORES À DATA DA 
PUBLICAÇÃO DO DECRETO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
535/STJ.
1. É injustificável o seguimento de habeas corpus substitutivo de 
recurso especial se não há evidência de constrangimento ilegal a ser 
reparado.
2. Se a falta grave for praticada nos doze meses anteriores à data da 
publicação do decreto presidencial de concessão de indulto, a 
inexistência de homologação do respectivo procedimento 
administrativo no mesmo período não afasta o óbice à concessão do 
benefício. Precedentes. 
3. Em casos que tais é inaplicável o entendimento da Súmula 535/STJ.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro 
e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura.

Brasília, 17 de maio de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trago a 

julgamento agravo regimental interposto contra a decisão mediante a qual indeferi 

liminarmente o pedido de habeas corpus. Eis o resumo do decisum ora 

impugnado (fl. 74):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA 
DE CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO. DECRETO 
PRESIDENCIAL N. 8.172/2013. FALTA GRAVE PRATICADA NO PERÍODO 
DESCRITO NA NORMA. HOMOLOGAÇÃO APÓS A DATA DE 
PUBLICAÇÃO DO DECRETO. POSSIBILIDADE. INEVIDÊNCIA  DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Writ indeferido liminarmente.

Alega-se, em síntese, que a prática de falta grave não acarreta 

interrupção de prazo para fins de obtenção de comutação de pena, o que torna 

imperioso o reconhecimento do pedido do paciente, por se tratar de uma 

questão de ordem pública (fl. 91).

Requer-se o provimento deste recurso, a fim de se conceder a ordem 

de habeas corpus conforme requerido.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Mantenho a decisão agravada. Como não há evidência de ilegalidade a ser 

reparada, injustificável a impetração de habeas corpus substitutivo de recurso 

especial. 

Ficou claro no acórdão proferido pelo Tribunal local que a falta grave 

cometida por Wanderson da Silva Novaes foi praticada nos doze meses 

anteriores à data da publicação do Decreto n. 8.172/2013, a saber, em 3/7/2013. 

Também ficou claro que essa falta foi homologada pelo Juízo da execução. 

Ora, se a falta grave for praticada nos doze meses anteriores à data da 

publicação do decreto, a inexistência de homologação do respectivo 

procedimento administrativo no mesmo período não afasta o óbice à concessão 

da comutação de pena. Precedentes desta Corte (HC n. 295.435/MG, Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 28/4/2016).

Quer dizer, a hipótese em apreço não se encaixa nas situações 

protegidas pelo entendimento enunciado na Súmula 535/STJ, como quer fazer 

crer o agravante.

Nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0118828-9 HC 355.637 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0301140067838  10301140067838001  301140067838  74201119120098130024

EM MESA JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : WANDERSON DA SILVA NOVAES

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANDERSON DA SILVA NOVAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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